EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA 50ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL

Processo nº 2003.001.135195-5 

, já qualificado nos autos da AÇÃO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO, que lhe move ESPÓLIO DE, por meio de seu inventariante, vem, assistido pela Defensora , apresentar tempestivamente

CONTESTAÇÃO

pelos seguintes fatos e fundamento que hora passa a expor :

I – Da Gratuidade da Justiça : 



Inicialmente, afirma, ciente das cominações legais, ser juridicamente necessitado, eis que não possui condições financeiras de arcar com as custas processuais e honorários advocatícios sem prejuízo do próprio sustento ou do de sua família, razão pela qual jaz jus à gratuidade da justiça, indicando desde já a Defensoria Pública para o patrocínio de seus interesses.



Outrossim, informa ainda que utilizará o prazo em dobro para a prática dos atos processuais, desde que necessário.

II- Dos Fatos e Fundamentos 



A presente ação diz respeito ao contrato de locação  que foi firmado entre as partes em 01 de setembro de 2001,  por período de 36  meses, com valor de aluguel fixado em RS 200,00 (duzentos reais).



O Autor pede despejo do imóvel  fundando-se na falta de pagamento, entretanto, como ficará demonstrado, o Réu não se encontra em débito, não havendo como prosperar a demanda autoral..



Para tanto, acosta aos autos comprovantes de todos os pagamentos pontualmente efetuados para quitação dos alugueres, com exceção do aluguel referente ao mês de julho de 2003, que deixou de pagar nas circunstâncias que narra a seguir.



Ocorre que a taxa de água paga pelo Réu era  aquela definida pelo Autor que, sendo proprietário das demais salas existentes do prédio comercial ao qual pertence o imóvel locado, fazia o rateio segundo o quadro em anexo, onde  informava aos seus locatários os percentuais cobrados pela CEDAE  relativos à cada sala. 



Tais pagamentos eram efetuados através de depósitos em conta corrente bancária do Autor, conforme comprovante de pagamentos em anexo.



Tudo transcorria normalmente até que uma das salas do 1º andar foi alugada para o funcionamento de um salão de beleza.

 

 Em virtude das alterações que o novo inquilino trouxe ao consumo de água, foi instalado um outro hidrômetro no segundo andar do prédio. Assim, o prédio, que anteriormente  possuía  um único contador localizado no térreo, passou a funcionar com 2 hidrômetros: um pra a contagem do consumo das salas do térreo  e o outro, para as do 1° andar .

 

 A partir de então, obviamente, as taxas de água dos  locatários do 1º andar, entre estas, a do Réu, aumentaram muito, já que o salão de beleza consumia grande volume de água.



Em razão deste aumento, muitos locatários se negaram a pagar os novos valores. Mas não foi este o caso do Réu, que não só pagou sua taxa, como também a dos demais locatários, vez que temia cortes no fornecimento e o conseqüente prejuízo ao seu negócio !



O Réu pagou o valor total da taxa de água, de todo o 1º andar, durante os meses de junho até outubro de 2002, ou seja, 5 meses, tendo pago inclusive a taxa de ligação de água para o mesmo andar , tudo conforme os comprovantes em anexo. 



Logo no mês de Junho, quando tais fatos aconteceram, o Réu procurou o Autor para ser ressarcido do valor por ele pago, porém , não logrou êxito. O Autor se negava a qualquer restituição e, em meio a tal discussão, de fato, o Réu não quitou o aluguel do mês de junho de 2003.





Destarte, entende fazer jus ao ressarcimento das taxas que pagou pelos demais locatários e informa que este valor correspondente a R$ 628,96, conforme os comprovantes  anexados.



Em relação a outros aspectos do contrato, ressalta que o Autor infringiu a lei quando, por ocasião da celebração do contrato de locação, exigiu depósito de  5 (cinco) meses de aluguel, como modalidade de garantia, qual seja,  caução. Agiu, portanto, em desacordo com o constante no art.37 parágrafo 2° a lei 8.245 /91.



Entende o Réu, que estes valores caucionados ilegalmente, vez que excedem o limite de três meses permitidos por lei, podem eventualmente compensar o pagamento do aluguel do mês de junho de 2003



Além disto, o Autor cobrava uma multa de 20%, pelo atraso no pagamento das taxas de água. Tal conduta,  representa enriquecimento sem causa, uma vez que a porcentagem de 20% ultrapassa em muito ao percentual cobrado pela Cedae, quando do atraso no pagamento das taxas, que é de 1% ao mês, acrescidos de 1% de mora.

III- Das Provas



Requer a produção de todas as provas em direito admitidas , em especial as provas documentais e testemunhas.



Por todo o exposto, requer seja julgado improcedente o pedido contido na inicial, condenando-se o Autor ao ônus de sucumbência.



Ad argumentandum, ainda que não seja este o entendimento a prosperar, cumpre ressalta que, embora o  Réu não tenha quitado o aluguel do mês de junho de 2003, o valor apontado na petição inicial como vencido e não pago, de qualquer sorte, não corresponde à realidade.



Por derradeiro, caso a primeira tese sustentada, relativa a improcedência do pedido, seja ultrapassada, requer que o débito relativo ao mês de junho de 2003 seja compensado no valor ilegalmente depositado como caução , e, se ainda assim, não entenda cabível V. Exa,, requer a  purgação da mora relativa ao valor efetivamente devido, qual seja, ao aluguel do mês de junho de 2003.

Termos em que,

Pede deferimento.

Rio de Janeiro, 22 de janeiro de 2003

